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Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 09/2024 DE 15 DE MARÇO DE 2024.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER AUXÍLIO FINANCEIRO À ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ESTIVA/mg - APAE, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

 Art.1. - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder auxílio no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Estiva – APAE, pessoa jurídica de defesa de direitos sociais, entidade filantrópica sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n.º 05.639.080/0001-43, estabelecida à Rua das Quaresmeiras, 180 - centro, Estiva/MG, mediante termo de fomento, cuja minuta é anexo da presente Lei.

Art.2. -  A concessão de auxílio pelo Município será utilizada na implantação de uma sala de fisioterapia na sede da instituição, tendo como contrapartida pecuniária a prestação de serviços a que a Associação se destina.

 Art.3. - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta de Dotação Orçamentária especialmente criada para a finalidade que se destina.

Art.4. - Para a liberação do recurso junto ao Tesouro Municipal, a Entidade deverá protocolar Processo de Habilitação, contendo:


a) Termo de fomento, devidamente assinado;


b) Cópia autenticada do Estatuto Social;


c) Cópia do CNPJ atualizado;


d) Ata de eleição e posse da atual Diretoria, devidamente registrada;


e) Declaração de que a Diretoria atua de forma não remunerada.

Art.5. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Paço Municipal, Prefeito Mauro Ribeiro de Andrade, aos 15 de março de 2024.
Vágner Abílio Belizário

Prefeito Municipal
ANEXO 
MINUTA TERMO DE FOMENTO Nº: _______/2024.

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESTIVA, ESTADO DE MINAS GERAIS, NESTE ATO REPRESENTADO POR SEU PREFEITO MUNICIPAL, SR. VÁGNER ABÍLIO BELIZÁRIO E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXPECPCIONAIS DE ESTIVA - APAE, NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU PRESIDENTE, SR JOÃO PAULO DOS SANTOS RIBEIRO ,  NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ESTIVA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 18.675.918/0001-04, com sede à Avenida Prefeito Gabriel Rosa, 177, centro, Estiva, MG, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Vágner Abílio Belizário, inscrito no CPF sob o nº 015.328.666-07, doravante denominado simplesmente de MUNICÍPIO e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCPECIONAIS DE ESTIVA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.639.080/0001-43, situada à Rua Pereira 290, centro, na cidade de Estiva, MG, neste ato representada por seu Presidente João Paulo dos Santos Ribeiro, inscrito no CPF sob o nº 078.383.886-78, doravante denominada simplesmente de PROPONENTE,

Considerando a atividade filantrópica, de caráter educacional, cultural, assistencial, de saúde, de estudo e pesquisa, desportivo e outros sem fins lucrativos prestados pela APAE de Estiva;

                 Considerando a existência de lei municipal autorizando a concessão de Auxilio financeiro a APAE;

RESOLVEM CELEBRAR, com fundamento na Lei Municipal n.º _________/2024 de ____ de  __________de 2024, e no que for aplicável da Lei 13.019 de 31 de junho de 2014, o presente termo de fomento que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente termo tem por finalidade o estabelecimento de mútua cooperação entre as partes, visando o repasse de auxilio financeiro para implantação de uma sala de fisioterapia na sede da instituição, com a finalidade de habilitação e/ou reabilitação dos alunos com necessidades especiais. 

§ 1.º - § 1.º - Todos os serviços a que se referem o caput desta cláusula serão executados na sede da entidade beneficiaria.
§ 2.º - Os repasses destinar-se-ão, exclusivamente, para o pagamento de despesas com aquisição de equipamentos específicos para implantação da sala de fisioterapia na sede da instituição.

DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

CLÁUSULA SEGUNDA – A PROPONENTE deverá prestar atendimento e assistência aos excepcionais da comunidade de Estiva, dentro dos padrões técnicos e científicos disponíveis, através da utilização do pessoal tecnicamente qualificado que compõe o quadro funcional da mesma

CLÁUSULA TERCEIRA – Constituem ainda obrigações da PROPONENTE:

I - atender a todos os excepcionais que a procurarem com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação dos serviços;

II – afixar, em local de amplo acesso ao público, placa ou aviso alusivo à sua condição de entidade auxiliada pelo Município de Estiva, indicando ainda os valores e datas dos repasses, e de GRATUIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS; 

III – apresentar ao MUNICÍPIO, relatório pormenorizado de execução físico-financeira, contendo a produção dos serviços prestados, e prestar contas dos recursos recebidos, na forma do disposto neste termo de fomento;

IV – restituir o eventual saldo de recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, ao MUNICÍPIO, no prazo máximo 30 (trinta) dias contados da data do término, conclusão do objeto, ou, se for o caso, da denúncia ou rescisão deste termo de fomento;

V – restituir ao MUNICÍPIO o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto do acordo;

b) quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou final; e

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste termo de fomento.

VI - conceder livre acesso aos servidores do Sistema de Controle Interno e/ou fiscalização do MUNICÍPIO, após agendamento prévio, a todos os atos, arquivos, registros, documentos, estabelecimentos, setores e instalações relacionadas direta ou indiretamente com este termo de fomento e sua execução, quando em missão de controle, fiscalização, inspeção ou auditoria;

VII – movimentar os recursos somente na conta bancária específica DA PROPONENTE, observado o disposto no § 2.º da cláusula sétima;

VIII – cumprir fielmente o Plano de Aplicação dos Recursos, obedecendo em especial ao Cronograma de Desembolso estabelecido, visando à plena, correta e eficaz execução do objeto deste termo de fomento;

IX – cumprir fielmente todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo de fomento;

X – manter e conservar suas instalações, máquinas, equipamentos e dependências sempre em boas e satisfatórias condições de funcionamento, visando à adequada e eficaz execução do objeto deste termo de fomento, bem como do Plano de aplicação de recursos; e

XI – se for o caso, manter cadastro adequado dos beneficiários/usuários dos serviços prestados pela PROPONENTE, assim como relatórios individualizados por tipo de atendimento, que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços executados.

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

CLÁUSULA QUARTA - Obriga-se o MUNICÍPIO a repassar após a assinatura do presente termo de fomento, o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a serem repassados durante o ano de 2024, a entidade.

CLÁUSULA QUINTA – São ainda obrigações do MUNICÍPIO:

I – prorrogar de ofício a vigência deste Termo de Fomento;

II – exercer controle e fiscalização diretamente ou por delegação sobre a execução do objeto deste Termo de Fomento;

III – efetuar tempestivamente a publicação do extrato deste Termo, assim como dos extratos de aditamentos deste instrumento e das reformulações do plano de Aplicação dos Recursos; e

IV – dar ciência acerca da celebração deste à Câmara Municipal.

DO VALOR E DA FORMA DO REPASSE

CLÁUSULA SEXTA – O valor total do repasse a PROPONENTE, correspondente às metas físicas e as despesas referidas no § 2.º da cláusula primeira, previstas para o ano de 2024, a teor do plano de trabalho incluso, não poderá ultrapassar a importância orçada e estimada de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).

CLÁUSULA SÉTIMA – O repasse corresponderá às despesas realizadas e serviços efetivamente prestados, devidamente comprovados, na prestação de contas.

§ 1.º - A PROPONENTE deverá manter conta bancária exclusiva para a movimentação do repasse das subvenções.

§ 2.º - Fica vedada a utilização de recursos financeiros em finalidade diversa da estabelecida neste Termo de Fomento, ainda que em caráter de emergência.

§ 3.º - Fica vedada a realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos próprios.

§ 4.º - Fica vedada a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes ou imagens que caracterizam promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

§ 5.º - Os recursos serão mantidos em conta bancária da PROPONENTE, somente sendo permitidos saques para pagamento de despesas previstas no Plano de Aplicação de Recursos e /ou enumeradas no § 2.º, da cláusula primeira;

§ 6.º - A liberação das parcelas dos recursos será suspensa até a correção de eventuais irregularidades e impropriedades detectadas pelo MUNICÍPIO, notadamente:

I – quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida;

II quando verificados desvios de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento de prazos e das etapas ou fases programados, ou práticas atentatórias aos princípios constitucionais fundamentais e da Administração Pública;

III – quando for descumprida pela PROPONENTE qualquer cláusula ou condição deste Termo de Fomento;

IV – quando constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação de prestação de contas;

V – quando a PROPONENTE deixar de adotar as medidas saneadoras das impropriedades apontadas pelo MUNICÍPIO.

§ 7.º - A liberação dos valores será suspensa em definitivo na hipótese de denúncia, rescisão ou conclusão do objeto deste Termo de Fomento.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

CLÁUSULA OITAVA – A PROPONENTE prestará, nos termos da legislação vigente, contas ao MUNICÍPIO, mediante apresentação de relatórios de execução físico-financeira, com a finalidade de que este verifique o cumprimento das metas e objetivos constantes do Plano de Aplicação de Recursos, devendo constar, obrigatoriamente: 

I - Ofício encaminhando o relatório e a documentação, subscrito por seu representante legal;

II - Comprovante dos recebimentos dos recursos;

III - Extrato de movimentação de conta bancária vinculada ao Termo de fomento, incluídas as aplicações financeiras;

IV - Demonstrativos dos rendimentos da aplicação financeira;

V - Termo de recebimento da obra ou serviço, quando for o caso;

VI - Comprovante de devolução do saldo remanescente;

VII - Atestado de execução do Termo de Fomento pelo órgão de fiscalização ou controle interno do MUNICÍPIO; e
VIII - Termo de aprovação da prestação de contas pelo MUNICÍPIO, através da sua Diretoria de Controle Interno, ou, no caso de irregularidades na execução, prova de providências adotadas para seu saneamento ou para o ressarcimento ao Erário.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

CLÁUSULA NONA – As despesas decorrentes do presente Termo de Fomento, correrão à conta da Dotação Orçamentária nº 01 06 10 303 0.047 4450 42, consignada no Orçamento Fiscal do Município de Estiva, MG, para o exercício de 2024, conforme a Lei Orçamentária Anual vigente.

DA VIGÊNCIA E DENUNCIAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA - O presente Termo de Fomento vigerá da data de sua assinatura até 31 (trinta e um) de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado por mais um período orçamentário, se do interesse das partes, nos termos e condições estabelecidos na Lei Municipal autorizativa deste, e demais legislações pertinentes, devendo o aditamento ser solicitado com pelo menos trinta dias de antecedência do término do termo de fomento.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – O presente Termo de Fomento poderá ser denunciado pelas partes mediante notificação escrita a outra parte, com antecedência mínima de 30 dias, respeitadas as obrigações assumidas com terceiros e saldados os compromissos financeiros entre as partes.

DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Para eficácia deste ato, o MUNICÍPIO providenciará a publicação de seu extrato no Diário oficial do Município, de conformidade com os arts. 37, caput, da Constituição Federal. 

DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – Fica eleito o Foro da Comarca de Pouso Alegre - MG para dirimir questões oriundas deste Termo de Fomento.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – Aplicam-se a este Termo de Fomento toda legislação em normas vigentes sobre a matéria, especialmente a lei federal 14.133/2021 e suas subseqüentes alterações e a Lei 13.019/2014, podendo o mesmo ser alterado durante sua vigência mediante celebração de termos aditivos.

E por estarem justo firmam as partes o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, perante as testemunhas abaixo.

Estiva, _____ de __________________________ de 2024.

Vágner Abílio Belizário

Prefeito Municipal de Estiva MG

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Estiva

Testemunhas: 

  1._______________________________;  

 2. _______________________________.
JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, 

Senhoras Vereadoras, 

Senhores Vereadores,


Submetemos a apreciação desta respeitável Casa de Leis, projeto de Lei que autoriza o município de Estiva/MG, a conceder auxilio financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Estiva/MG e dá outras providencias.


A proposta em questão emerge da necessidade da APAE de Estiva/MG em implantar uma sala de fisioterapia com a finalidade de promover a Habilitação e/ou reabilitação dos alunos com necessidades especiais que regularmente são atendidos naquela instituição.

Ressalta-se que a APAE, já apresentou junto ao município de Estiva, competente Plano de trabalho, onde demonstra a necessidade e a forma em que os recursos serão utilizados pela entidade, cujo teor segue em anexo a esta proposta.


Isto posto, submetemos a presente proposta, para que seja analisada, apreciada e votada por esta edilidade, de modo que os recursos possam ser destinados na maior brevidade, assegurando o cumprimento das finalidade propostas pela entidade.

Ainda em tempo, com a máxima vênia, solicitamos que o presente projeto seja apreciado em regime de urgência.


Paço Municipal, Prefeito Mauro Ribeiro de Andrade, aos 15 de março de 2024.

Vágner Abílio Belizário

Prefeito Municipal
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